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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva
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OS INCENTIVOS FISCAIS NO MERCADO DE CARBONO: LIMITES DA
LEI N° 15.042/2024 DIANTE DA TRIBUTAÇÃO DE OPERAÇÕES

SUSTENTÁVEIS.

Jeison Batista de Almeida1

Aghata Santos da Cruz

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A relação entre desenvolvimento econômico e proteção ambiental tornou-se
um dos grandes dilemas da atualidade. No Brasil, a Constituição Federal de 1988, em seu art.
225, representou um marco ao reconhecer o meio ambiente como direito fundamental,
enquanto o art. 174 atribuiu ao Estado o papel de agente regulador da atividade econômica.
Esse duplo comando permite que a tributação seja utilizada não apenas com finalidade
arrecadatória, mas também como instrumento de indução de condutas. Nesse contexto, os
incentivos fiscais ganham importância como mecanismos de estímulo a práticas sustentáveis,
possibilitando que políticas públicas ambientais sejam implementadas com maior efetividade.
A edição da Lei n° 15.042/2024, ao instituir o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões
(SBCE), trouxe inovações ao reconhecer os créditos de carbono como ativos negociáveis e ao
prever hipóteses de desoneração tributária. Entretanto, a permanência de incidência de
tributos sobre operações desse tipo suscita dúvidas quanto à real capacidade do diploma em
promover a sustentabilidade. PROBLEMA DE PESQUISA: Os incentivos fiscais previstos na
Lei n° 15.042/2024 são suficientes para fortalecer o mercado de carbono e promover a
sustentabilidade, ou a tributação incidente sobre essa operação se apresenta como um entrave
à efetividade da política ambiental? OBJETIVO: O objetivo geral é analisar criticamente os
limites da Lei n° 15.042/2024 no que se refere aos incentivos fiscais voltados ao mercado de
carbono, avaliando sua efetividade como instrumento de promoção da sustentabilidade. De
modo específico, busca-se: a) compreender os fundamentos constitucionais e tributários que
permitem a utilização do tributo como instrumento extrafiscal de indução; b) examinar como
a Lei n° 15.042/2024 estruturou o mercado de carbono e em que medida seus incentivos
dialogam com princípios ambientais, em especial o do protetor-recebedor; c) avaliar se a
tributação incidente sobre operações de carbono compromete ou limita os resultados
esperados da política ambiental. MÉTODO: A pesquisa tem caráter bibliográfico e
documental, utilizando método jurídico-dogmático com enfoque descritivo-analítico. A
investigação parte da análise da Constituição Federal de 1988 (arts. 174 e 225) e da Lei nº
15.042/2024, relacionando-os com os princípios constitucionais da sustentabilidade e da
extrafiscalidade tributária. O referencial teórico baseia-se em obras e estudos de Direito
Tributário, Constitucional e Ambiental que tratam da relação entre tributação e proteção
ambiental. RESULTADOS ALCANÇADOS: A análise desenvolvida permite constatar que
os incentivos fiscais podem se consolidar como instrumento relevante para a indução de
condutas ambientalmente responsáveis. Como ressalta Schoueri (2023), a função extrafiscal
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da tributação legitima a utilização de mecanismos tributários para além da arrecadação,
permitindo que sejam direcionados à concretização de valores constitucionais, como a justiça
social e a dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, benefícios concedidos a operações
sustentáveis não devem ser entendidos como renúncia arbitrária de receita, mas como
estratégia legítima de política pública. O princípio do protetor-recebedor, examinado por
Sarlet e Fensterseifer (2025), reforça a necessidade de recompensar aqueles que
voluntariamente contribuem para a preservação ambiental. No contexto do mercado de
carbono, essa lógica é essencial para que o desenvolvimento econômico não represente apenas
custo e punição, mas também reconhecimento positivo às práticas que geram benefícios
sustentáveis à coletividade. Por outro lado, os limites da Lei n° 15.042/2024 também ficam
evidentes. Embora represente um avanço ao reconhecer créditos de carbono como valores
mobiliários e ao disciplinar sua negociação, a lei manteve a manutenção da incidência
tributária sobre tais operações. Essa escolha reduz a atratividade do sistema e pode funcionar,
paradoxalmente, como uma espécie de punição fiscal a quem age de forma ambientalmente
correta, contrariando a finalidade indutora que o instituto deveria desempenhar. A literatura
também reforça esse ponto. Para Monaco (2021), os incentivos fiscais são mais eficazes do
que os modelos tradicionais de comando e controle, pois estimulam práticas voluntárias e
reduzem conflitos judiciais. Já Trennepohl (2025) alerta que a transição energética e a
consolidação do mercado de carbono exigem mecanismos sólidos de compensação, sem os
quais há risco de retrocesso nas políticas ambientais. Esse ponto mostra que a lei, embora
avançada em alguns aspectos, permanece insuficiente para atingir plenamente seus objetivos.
Sob essa ótica, Machado, Pitre e Zandoná (2025) destacam que os créditos de carbono devem
ser compreendidos como instrumentos econômicos e jurídicos estratégicos para a mitigação
das mudanças climáticas, vinculados a compromissos internacionais como o Acordo de Paris.
Sua efetividade, porém, depende de uma estrutura normativa robusta, segurança contratual e
incentivos fiscais consistentes, sem os quais o mercado tende a perder atratividade. Em
síntese, a pesquisa conclui que a Lei n° 15.042/2024 representa um passo importante para a
regulamentação do mercado de carbono no Brasil, mas ainda carece de aprimoramentos. A
insuficiência dos incentivos fiscais nela previstos e a manutenção da tributação incidente
sobre operações sustentáveis reduzem a efetividade do sistema. Para que o mercado de
carbono cumpra sua função de equilibrar o desenvolvimento econômico e proteção ambiental,
é necessário repensar e ampliar os mecanismos fiscais, em consonância com os princípios
constitucionais e os compromissos internacionais assumidos pelo país.

Palavras-chave: Sustentabilidade, Extrafiscalidade tributária, Mercado de carbono
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